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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Sessao de  09 de julho  de 19  92	 ACORDÃO 0101-83.834

Recumor1 2: 68.315 - PIS DEDUÇÃO - EXS: DE 1986 A 1988

Recormrite, INDÚSTRIAS MATARAZZO DE FIBRAS SINTÉTICAS S.A.

Recorrida DRF EM TAUBATÉ - SP

CONTRIBUIÇÃO AO PROGRAMA DE INTEGRA
ÇÃO SOCIAL - PIS/DEDUÇÃO - DECORRÉR
CIA - O cancelamento da cobrança d5
imposto de renda na pessoa juridi
ca no processo matriz torna insusbr
sistente a exigência da - contribui
ção ao PIS calculada em função d-ó-
mesmo imposto no processo decorren-
te.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por INDÚSTRIAS MATARAZZO DE FIBRAS SIN

TÉTICAS S.A.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provi-
mento ao recurso, nos termos do relatõrio e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

Sa . ias Sessões, em 09 de julho de 1992.

MAR' A_ 'I:	 -	 - PRESIDENTE E :_RE

100	 LATORA
1.4

VISTO EM	 AFf1S0 C LSO FERREIRA _5 cuaxs- PROCURADOR DA FA
SESSÃO DE: 2 7 AG 1992	 UNIDA NACIONAL -

Participaram, aind do presente j.'gamento, os seguintes ',Xonse-
lheiros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Francisco de Assis Miran
da, Sandro Martins Silva, Celso Alves Feitosa, Raul Pimentel e 3-"J
zer de Oliveira Cândido. Ausente, justificadamente o Conselheiro"-
Sebastião Rodrigues Cabral.
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1	 SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 13884.000.616/90-54	 •

mgcusso N9 :68.315

AÇORIÃO N2 :101-83.834

RECORRENTE: INDCJSTRIAS MATARAZZO DE FIBRAS SINTÉTICAS S.A.

REL m TORTO

A contribuite supra identificada recorre a este

Conselho, da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau,

que julgou procedente a exigência fiscal formalizada no Auto de

Infração de fls. 11.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo

instaurado contra a mesma contribuinte, na área do imposto de ren

da-pessoa jurídica, protocolizado na repartição local sob o n9

13884.000.615/90-91.

Nestes autos cogita-se da cobrança para o Progra

ma de Integração Social - PIS/DEDUÇÃO, correspondente a 5% do

IRPJ suplementar devido nos exercícios de 1986 a 1988, consoante

estabelecido no artigo 39, alínea "a" e § 19 da Lei Complementar

n9 07/70.

Mantida a tributação no processo matriz de primei-

ra instância, igual sorte coube a este litígio naquele grau de

jurisdição, conforme decisão de fls. 33/35, assim ementada:

"PIS 'DEDUÇÃO DO IR - MGERCÍCIO DE 1986/1988 -
DECOWNCIA - O decidido no processo princi
pai, quanto a matéria que, por sua natureza
e/ou decorrência de lei, acarrete exi(jências
adicionais, faz coisa julgada no processo de-
rrente, no mesmo grau de j-urisdição adminis
trativa
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Do imposto de renda devido pelas empresas, em
cada exercício (até 1988), deve ser deduzida e
recolhida uma parcela no montante de 5% daque-
le, a título de contribuição ao PIS . (Lei Com
plementar n9 07, de 07.09.70, art. 39, álíneã
"a" e § 19).

LANÇAMENTO PROCEDENTE".

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em

08.07.91, e, inconformada, ingressou em 09.08.91, com o recurso

voluntãrio de fls. 37/39.

Como razões do recurso, a contribuinte se .reporta

aos fundamentos apresentados no processo principal.

É o relatOrio.
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VOTO_	 _

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

O recurso e tempestivo. Dele conheço.

Conforme relatado, a tributação objeto deste proces

so e decorrente da exigência fiscal formalizàda na área do IRPJ,
objeto do processo n9 13884.000.615/90-91, cujo recurso foi proto

colizado neste Conselho sob o n9 101.330.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte fá

tico é o mesmo que embasou a exigência procedida no processo prin

cipal, não comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvincula

da da levada a efeito naquele processo. Isto porque, segundo reiriaru

sosa jurisprudência deste Colegiado, o decidido no processo da

pessoa jurídica, quanto à matena que, por sua natureza ou decor-

rência de lei acarrete reflexo na tributação das pessoas físicas,

na fonte ou contribuições, faz coisa julgada nos processos decor

rentes, eis que, houvesse possibilidade de novo pronunciamento so

bre os mesmos fatos, poder-se-iam estabelecer eventuais contradi-

tórios desaconselháveis sob o ponto de vista social e legal.

Como o processo principal fõi objeto de deliberação

deste Colegiado em sessão realizada em 08.07.92, não cabe nestes

autos reabrir a discussão em torno da existência ou insubsistên -

cia do suporte fãtico da exigência, uma vez que a matéria já fói

amplamente debatida e examinada naquela ocasião.

Na oportunidade, esta Câmara, por unanimidade de vo

tos, deu provimento ao recurso, como faz ceto o Acórdão n9 ....

101-83.785, de 08.07.92.

Assim, considerando a decisão prolatada no processo

principal através do acórdão supramencionado, observado, ainda, o

princípio da decorrência, outra não poderá ser a decisão	 nest: N^4
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cesso.

Nesta ordem de juízos, dou provimento ao recurso.

'
MAR /À	- RELATORA
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